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 Portaria n.º 239/2015
de 12 de agosto

Considerando que o regime geral de revelação e apro-
veitamento dos recursos geológicos instituído pelo Decreto-
-Lei n.º 90/90, de 16 de março estabelece que, nos casos 
de exploração de recursos hidrominerais, deverá ser fixa-
do — com fundamento em estudo hidrogeológico — um 
perímetro de proteção para garantir a disponibilidade e 
características da água, bem como condições para uma 
boa exploração;

Considerando que o perímetro de proteção abrange três 
zonas — imediata, intermédia e alargada — em relação às 
quais os artigos 42.º a 44.º do Decreto -Lei n.º 90/90, de 16 
de março estabelecem e permitem estabelecer proibições 
ou condicionantes ao exercício de certas atividades;

Considerando que o Município de Almeida, titular do 
contrato de concessão de exploração da água mineral na-
tural n.º HM -03, denominada Fonte Santa de Almeida, sita 
nos concelhos de Almeida, Pinhel e Figueira de Castelo 
Rodrigo, distrito da Guarda, veio propor, ao abrigo do n.º 4 
do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 86/90, de 16 de março, 
a revisão do perímetro de proteção fixado pela Portaria 
n.º 286/2005, publicada no Diário da República n.º 56, 
1.ª série B, de 21 de março, apresentando para o efeito 
uma proposta fundamentada em estudo hidrogeológico 
e contendo uma planta topográfica com a indicação das 
zonas imediata, intermédia e alargada;

Considerando que tal proposta foi aprovada, nos termos 
do n.º 4 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 86/90, de 16 de 
março.

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Energia, 
ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-
-Lei n.º 86/90, de 16 de março, e para os efeitos previstos 
nos artigos 42.º, 43.º e 44.º do Decreto -Lei n.º 90/90, de 
16 de março, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria fixa o perímetro de proteção da água 
mineral natural a que corresponde o número HM -03 de 
cadastro e a denominação Fonte Santa de Almeida, cujas 
zonas e respetivos limites se indicam, em coordenadas no 
sistema PT -TM06/ETRS89:

Zona imediata: Delimitada por dois polígonos defini-
dos para as captações FS2 e AQ1, cujos vértices têm as 
seguintes coordenadas: 

Polígono Vértice X (m) Y (m) 

FS2 . . . . . . . . . . . . . . . . E . . . . . . 99658,996 119965,740 

F . . . . . . 99635,995 120016,739 

G. . . . . . 99635,994 120050,739 

H. . . . . . 99689,994 120050,740 

I  . . . . . . 99689,995 119999,740 

AQ1  . . . . . . . . . . . . . . . N. . . . . . 99796,989 120271,740 

O. . . . . . 99834,989 120255,741 

P . . . . . . 99812,990 120210,741 

Q. . . . . . 99774,990 120226,740 

 Zona intermédia: Delimitada pelo polígono A -B -C -D, 
cujos vértices têm as seguintes coordenadas: 

Vértice X (m) Y (m) 

A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99277,002 119800,734 
B. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99756,979 120800,736 
C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100256,982 120500,748 
D. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99757,002 119600,744 

 Zona alargada: Delimitada pelo polígono J -K -L -M, 
cujos vértices têm as seguintes coordenadas: 

Vértice Meridiana (m) Perpendicular (m) 

J  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 98677,002 119800,734 
K. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99756,979 120800,736 
L . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100256,982 120500,748 
M  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99757,002 119600,744 

 Artigo 2.º
Revogação

A presente portaria revoga a Portaria n.º 286/2005, 
 publicada no Diário da República n.º 56, 1.ª série B, de 
21 de março.

O Secretário de Estado da Energia, Artur Álvaro Lau-
reano Homem da Trindade, em 3 de julho de 2015. 

 Portaria n.º 240/2015
de 12 de agosto

O Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de abril, alterado pela 
Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e pelos Decretos-
-Leis n.os 170/2012, de 1 de agosto, e 90/2014, de 11 de 
junho, prevê, no n.º 1 do artigo 48.º, que são devidas taxas 
pela apreciação do pedido, e efetivação, de registo de co-
mercialização de eletricidade para a mobilidade elétrica, 
bem como pela emissão de licença de operação de pontos 
de carregamento. Por outro lado, o n.º 4 da referida dis-
posição legal determina, ainda, que pela realização das 
inspeções periódicas previstas no artigo 19.º do supramen-
cionado diploma legal é devida uma taxa de inspeção, a 
favor da entidade inspetora competente.

Assim:
Nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 5 do ar-

tigo 48.º do Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de abril, alte-
rado pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e pelos 
Decretos -Leis n.os 170/2012, de 1 de agosto, e 90/2014, de 
11 de junho, e no artigo 199.º, alínea c), da Constituição, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Energia, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria fixa o valor das taxas devidas pela 
apreciação do pedido, e efetivação, do registo de comer-
cialização de eletricidade para a mobilidade elétrica, pela 
emissão da licença de operação de pontos de carregamento 
e pela realização das inspeções periódicas, no âmbito do 
Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de abril, alterado pela Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e pelos Decretos -Leis 
n.os 170/2012, de 1 de agosto, e 90/2014, de 11 de junho.
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Artigo 2.º
Valores

1 — As taxas a cobrar ao abrigo do artigo anterior são 
as seguintes:

a) Registo de comercializador de eletricidade para a 
mobilidade elétrica — € 1000,00;

b) Licença de operador de pontos de carregamento — 
€ 1000,00;

c) Taxa de inspeção pela realização de inspeções perió-
dicas — € 200,00.

2 — Às taxas previstas no número anterior acresce Im-
posto sobre o Valor Acrescentado, à taxa normal aplicável.

Artigo 3.º
Atualização

Os valores das taxas previstas no artigo anterior são 
atualizados anualmente, e de modo automático, com base 
na evolução anual do índice de preços no consumidor 
(excluindo habitação), sendo o valor final arredondado 
para a dezena de cêntimos de euro imediatamente superior, 
salvo no caso de a aplicação desse índice não resultar num 
incremento dos respetivos montantes.

Artigo 4.º
Cobrança

1 — As taxas previstas nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 2.º são cobradas pela Direção -Geral de Energia e 
Geologia, constituindo receita exclusiva desta entidade.

2 — A taxa prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 2.º é 
cobrada pela entidade inspetora competente, constituindo 
receita desta entidade.

Artigo 5.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 1232/2010, de 9 de dezembro.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Energia, Artur Álvaro Lau-
reano Homem da Trindade, em 17 de julho de 2015. 

 Portaria n.º 241/2015
de 12 de agosto

O Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de abril, alterado pela 
Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e pelos Decretos-
-Leis n.os 170/2012, de 1 de agosto, e 90/2014, de 11 de 
junho, procede à regulação da organização, do acesso e do 
exercício das atividades de mobilidade elétrica e à criação 
das condições jurídicas indispensáveis para o estabeleci-
mento de uma rede de mobilidade elétrica.

De acordo com o estabelecido no referido regime jurí-
dico, a atividade de operação de pontos de carregamento 
da rede de mobilidade elétrica integra a instalação, dispo-
nibilização, exploração e manutenção de pontos de car-
regamento de baterias de veículos elétricos, com acesso 
público ou privativo, e que se encontrem integrados na 
rede de mobilidade elétrica.

Neste contexto, o operador que seja autorizado a exercer 
esta atividade é, assim, responsável pela gestão da infraes-
trutura de carregamento de baterias de veículos elétricos 
por si operada, independentemente de a mesma ser da sua 
titularidade ou da de um terceiro. De modo a assegurar um 
tratamento não diferenciado das diversas regiões do terri-
tório nacional, o licenciamento da atividade de operação 
de pontos de carregamento será simplificado, de forma 
a estimular a emergência, num ambiente concorrencial, 
de novos operadores com cobertura nacional ou local, 
mediante a instalação e integração na rede de mobilidade 
elétrica de pontos de carregamento de acesso público ou 
de acesso privativo, conforme definidos nos termos dos 
n.os 2 e 3 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 
de abril, alterado pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezem-
bro, e pelos Decretos -Leis n.os 170/2012, de 1 de agosto, e 
90/2014, de 11 de junho.

Nesse sentido, e considerando a importância que a ope-
ração de pontos de carregamento assume no contexto da 
atividade de mobilidade elétrica, determina -se o vincula-
tivo cumprimento de requisitos técnicos apropriados para 
o efeito, com vista à autorização do exercício da respetiva 
atividade.

Concomitantemente, de acordo com as alterações 
 introduzidas nos termos do Decreto -Lei n.º 90/2014, de 
11 de junho, a atividade de comercialização de eletricidade 
para mobilidade elétrica deixou de estar sujeita a licença 
de comercialização, bastando que o operador de pontos de 
carregamento licenciado proceda ao registo da atividade 
de comercialização, cumprindo os requisitos de registo 
estabelecidos no próprio decreto -lei. Assim, a Portaria 
n.º 456/2010, de 1 de julho, que estabelecia os requisitos 
técnicos e financeiros a que ficava sujeita a atribuição da 
referida licença de comercialização, deixa de ter aplicação, 
pelo que se procede à revogação expressa da mesma, no 
âmbito da presente portaria.

Ao supraexposto, acresce ainda o registo do fim do 
período transitório do regime da remuneração do ope-
rador de pontos de carregamento, ao abrigo do qual a 
remuneração devida como contrapartida pela utilização 
dos pontos de carregamento explorados era determinada 
por regulamentação administrativa, em concreto, pela 
Portaria n.º 180/2011, de 2 de maio. Consequentemente e 
conforme enunciado no n.º 6 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 39/2010, de 26 de abril, alterado pela Lei n.º 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro, e pelos Decretos -Leis n.os 170/2012, 
de 1 de agosto, e 90/2014, de 11 de junho, a atividade de 
operação dos pontos de carregamento para a mobilidade 
elétrica passa a ser exercida em regime de livre concorrên-
cia, sem prejuízo do cumprimento do quadro legislativo 
vigente, pelo que importa adequar os requisitos técnicos 
aplicáveis aos pontos de carregamento.

Assim:
Nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 1 no artigo 7.º 

e no n.º 2 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 
de abril, alterado pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezem-
bro, e pelos Decretos -Leis n.os 170/2012, de 1 de agosto, e 
90/2014, de 11 de junho, e na alínea c) do artigo 199.º da 
Constituição, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Energia, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria estabelece os requisitos técnicos a 
que fica sujeita a atribuição de licença para o exercício 
da atividade de operação de pontos de carregamento da 


